PARECER Nº               , DE
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 815 DE 2023
De autoria dos Deputados Maurici, Luiz Fernando T. Ferreira e Marina Helou, o projeto em epígrafe objetiva determinar que as concessionárias de serviços públicos de fornecimento de água potável no Estado de São Paulo providenciem o esgotamento sanitário e água potável nos núcleos urbanos informais. 
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo também passou sem óbices pela comissão de Constituição, Justiça e Redação, ao ser apreciada como condizente com os aspectos constitucionais, legais e jurídicos necessários, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.


No que tange à análise pertinente a esta Comissão de Infraestrutura, verificamos que o mérito do projeto é pertinente ao interesse público, visto que o estado de São Paulo ainda conta com significativo contingente de moradias em locais sem saneamento básico e que, ao constatar a oferta do serviço para tais regiões, as concessionárias devem assumir a corresponsabilidade em providenciar estrutura básica aos moradores para que tenham acesso ao esgotamento sanitário e a água potável. Como bem justificado no texto da lei, esta oferta de estrutura não interfere nas decisões posteriores sobre regularização de posse dos locais, não apresentando assim nenhum impeditivo legal ao projeto. 
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 815, de 2023, tendo em vista que é pertinente determinar uma ação conjunta dos setores ligados ao saneamento básico para suprir a alta demanda que vem afetando a qualidade de vida e a saúde da população paulista.
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